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PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA  PETIÇÃO  DE  EXECUÇÃO. 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTO HÁBIL PARA DEMONSTRAR O 
MONTANTE DA DÍVIDA. PLEITO EXECUTIVO INSTRUÍDO COM 
PLANILHA.  DEVER  DE  CONTESTAR  A  QUANTIA  DA 
EDILIDADE DEVEDORA. REJEIÇÃO DA PREFACIAL. 

- Em estando a petição executiva acompanhada de demonstrativo 
da dívida, não há que se falar em sua inépcia, sendo dever da 
parte  devedora  impugnar  eventual  excesso  ou  erro  de  cálculo 
através dos meios próprios. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  FAZENDA 
MUNICIPAL.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DA  QUANTIA 
PERSEGUIDA.  AUSÊNCIA  DE  PLANILHA  DEMONSTRATIVA 
DO VALOR QUE ENTENDE CORRETO. NÃO APONTAMENTO 
DO MONTANTE DEVIDO. DESOBEDIÊNCIA AO ART. 739-A, § 
5º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  REJEIÇÃO  DA 
IMPUGNAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  EM  CONFRONTO  COM 
POSIÇÃO  SEDIMENTADA  NO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA E NESTA CORTE.  NEGATIVA DE SEGUIMENTO DA 
SÚPLICA. 
- “Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos,  
o embargante deverá declarar na petição inicial o valor que enten-
de correto, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejei-
ção liminar dos embargos ou de não conhecimento desse funda-
mento.” (§5º do art. 739-A do CPC).
- "A recente jurisprudência desta Corte, reforçando o preceituado  
no art. 739-A do CPC, firmou entendimento segundo o qual, quan-
do os embargos à execução tiverem por fundamento excesso de  
execução, o embargante deverá demonstrar na petição inicial o  
valor que entende correto, juntamente com a memória do cálculo,  
sob pena de rejeição liminar dos embargos." (REsp 1175134/PR,  
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em  
4.3.2010, DJe 18.3.2010) 2. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento.  (STJ  -  AgRg  no  REsp 1278367/RS,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 29/05/2012).
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VISTOS

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Ingá, em face da 

sentença  de  fls.  26/27,  que  julgou  improcedentes  os  Embargos  à  Execução  que 

objetivavam reconhecer o excesso executivo.

Em suas razões, de fls. 29/41, o recorrente suscita a preliminar de inépcia da 

petição de execução. No mérito, repete os motivos invocados na defesa executória, que 

se concentraram na tentativa de demonstrar o exagero no valor perseguido pela parte 

credora, ora apelada.

Assim,  requer  o  acolhimento  da  matéria  precedente  ou o  provimento  da 

súplica.

 

Contrarrazões ofertadas às fls. 45/48.

Parecer  Ministerial  pela  rejeição  da  prefacial,  não  havendo  manifestação 

quanto ao mérito (fls. 55/58).

É o relatório.

DECIDO

Primeiramente, cumpre analisar a prefacial suscitada pela edilidade.

PRELIMINAR DE INÉPCIA DA PETIÇÃO DE EXECUÇÃO

Argumenta a financeira que a petição executiva se encontra inepta, uma vez 

que  não trouxe documento hábil para comprovar o montante da dívida executada.

Em que pesem as alegações da parte suplicante, entendo que o presente 
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caso não é de inépcia, uma vez que a petição executiva, além de apontar o valor devido, 

de R$ 32.162,33 (trinta e dois mil, cento e sessenta e dois reais e trinta e três centavos – 

fls.  16/17),  trouxe  planilha  demonstrativa  (fls.  18/20),  não  havendo  que  se  falar  em 

indeferimento com base no artigo 295, inciso I, do Código de Processo Civil.

Na  verdade,  deve  a  ora  requerente  refutar,  através  de  embargos 

acompanhada de estudo contábil, eventuais excessos nos cálculos da parte exequente. 

Com base nessas considerações, rejeito a argumentação precedente.

MÉRITO

A  sentença  guerreada  julgou  improcedente  os  embargos  à  execução 

opostos  pelo  apelante,  o  Município  de  Ingá,  em razão de a  edilidade,  apesar  de  ter 

argumentado  existir  excesso  na  dívida  exigida  pela  apelada,  não  trouxe  planilha 

demonstrativa  da  quantia  que  entende  devida,  tampouco  informou  o  quantum que 

considera correto.

Pois bem, considerando o exposto, concebo que a presente súplica merece 

ter  o  seu  seguimento  negado,  com  base  em  jurisprudência  dominante  do  Superior 

Tribunal de Justiça, na forma permissiva do art. 557, do CPC.

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente  
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”

A lide diz respeito a uma execução de título judicial originado nos autos da 

ação nº 020.2010.000019-7 (sentença de fls. 55/56 – em apenso), em que a Fazenda 

Municipal foi condenada a pagar uma série de verbas trabalhistas à recorrida.

Ao executar o crédito (fls. 60/64 da ação originária), a ora apelada pleiteou o 
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montante de R$ 32.162,33 (trinta e dois mil, cento e sessenta e dois reais e trinta e três 

centavos), razão pela qual a edilidade ingressou com os embargos executivos alegando 

excesso no  debitum, mas sem obedecer ao preceituado pelo artigo 739-A, § 5º, da Lei 

Adjetiva Civil, que preleciona:

Art. 739-A.

(…)

§ 5o   Quando o excesso de execução for  fundamento dos 
embargos, o embargante deverá declarar na petição inicial o  
valor que entende correto, apresentando memória do cálculo,  
sob  pena  de  rejeição  liminar  dos  embargos  ou  de  não 
conhecimento desse fundamento.

Nesse sentido, parece-me coerente a sentença impugnada ao rejeitar a im-

pugnação executiva. Sobre o assunto, importante referir a lição de Luiz Guilherme Marino-

ni e Sérgio Cruz Arenhart (in Curso de Processo Civil, vol. 3, sob o título Execução, p. 

440): 

“Caso  o  embargante  pretenda  alegar  excesso  de  execução,  
deverá  de  imediato  indicar  o  valor  que  entende  efetivamente  
devido, apresentando a discriminação do cálculo procedido,  sob 
pena  de  rejeição  liminar  dos  embargos  ou  do  não  
conhecimento deste fundamento,  se estiver  cumulado com 
outro (art. 739-A, § 5, do CPC).”

Por fim, destaque-se que a recente jurisprudência do Tribunal da Cidadania, 

reforçando o preceituado no art. 739-A do CPC, sedimentou o raciocínio em exposição. 

Vejamos: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  EMBARGOS  DO  DEVEDOR.  
DESCUMPRIMENTO DO PRECEITO DO ART. 739-A,  § 5º  DO 
CPC. FUNDAMENTO INATACADO NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF.  DECISÃO 
MANTIDA.
1. O acórdão analisou a controvérsia à luz do art. 739-A, § 5º do  
CPC  e  o  recorrente  não  cuidou  de  impugnar  este  dispositivo,  
como seria de rigor. A subsistência de fundamento inatacado apto  
a  manter  a  conclusão  do  aresto  impugnado  impõe  o  não-
conhecimento  da  pretensão  recursal,  a  teor  do  entendimento 
disposto na Súmula nº 283 do STF.
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2. Por outro lado, o Tribunal de origem decidiu de acordo com 
o entendimento jurisprudencial desta Corte o qual determina  
que deve ser cumprido o disposto no art. 739-A, § 5º do CPC,  
sob  pena  de  rejeição  liminar  dos  embargos  à  execução.  
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(STJ  -  AgRg  no  AREsp  252.312/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 27/06/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À  
EXECUÇÃO.  EXCESSO.  DECLINAÇÃO.  VALOR  DEVIDO.  
AUSÊNCIA. REJEIÇÃO LIMINAR. NÃO PROVIMENTO.
1.  "A  recente  jurisprudência  desta  Corte,  reforçando  o 
preceituado  no  art.  739-A  do  CPC,  firmou  entendimento 
segundo o qual, quando os embargos à execução tiverem por  
fundamento  excesso  de  execução,  o  embargante  deverá 
demonstrar  na  petição  inicial  o  valor  que  entende  correto,  
juntamente com a memória do cálculo, sob pena de rejeição  
liminar  dos  embargos."  (REsp  1175134/PR,  Rel.  Ministra  
ELIANA CALMON,  SEGUNDA TURMA,  julgado em 4.3.2010,  
DJe  18.3.2010)  2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  
provimento.
(STJ -  AgRg no REsp 1278367/RS,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 29/05/2012) 

Este Tribunal proferiu o mesmo entendimento ora delineado, nos seguintes 

termos:

APELAÇÃO  CÍVEL. Embargos  à  execução.  Excesso  de 
execução. Ausência de demonstrativo do valor que entende 
correto  e  ausência  de  planilha  de  cálculos.  Ônus  do 
embargante. Inteligência do art. 739-a do CPC. Manutenção 
da sentença. Desprovimento do recurso. São improcedentes  
os embargos  à execução, em caso de não apresentação de 
planilha  de  cálculo  que  comprove  o  excesso.  (TJPB;  AC 
0000531-53.2013.815.1161;  Primeira  Câmara  Especializada 
Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB 
03/12/2013; Pág. 11)

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DA 
QUANTIA  PERSEGUIDA.  AUSÊNCIA  DE  PLANILHA 
DEMONSTRATIVA  DO  VALOR  QUE  ENTENDE  CORRETO.  
DESOBEDIÊNCIA  AO  ART.  739-A,  §  5º,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL.  REJEIÇÃO  LIMINAR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  
RAZÕES  INVOCADAS  NO  RECURSO  INTEIRAMENTE 
DISSOCIADAS  DA  DECISÃO.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS 
FUNDAMENTOS  DO  DECISUM.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO À IRRESIGNAÇÃO.  
Se  a  municipalidade,  ao  recorrer,  não  ataca  o  único  e  
exclusivo fundamento da sentença de embargos à execução,  
qual seja, ausência de demonstração do valor que entende 
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correto, a mesma deve ser mantida intacta, com fundamento  
na desobediência aos ditames do art. 739-a, § 5º, do código 
de  processo  civil.  -  “quando  o  excesso  de  execução  for  
fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na  
petição  inicial  o  valor  que  entende  correto,  apresentando 
memória  do  cálculo,  sob  pena  de  rejeição  liminar  dos  
embargos ou de não conhecimento desse fundamento. ” (art.  
739-a,  §  5º,  do  código  de  processo  civil).  (…).  (TJPB;  AC 
098.2011.000591-9/001;  Tribunal  Pleno;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto;  DJPB 
10/07/2012; Pág. 8).

Assim,  não  evidenciada  a  aludida  super  valoração  através  de  planilha 

demonstrativa, a negativa do recurso é medida que se impõe. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 

rejeito a prefacial suscitada e  nego seguimento ao apelo.

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 26 de março de 2015.

Des. José Ricardo Porto
                     RELATOR                                           
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